
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2931222 - SP
(2025/0166654-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : U C C DE T M 
ADVOGADOS : RAPHAEL BARROS ANDRADE LIMA - SP306529

PEDRO BASTOS DA CUNHA - SP318107
LUIZA FAGAN BUSSOLETTI - SP443010

AGRAVADO : H T DE C S (MENOR)
REPR. POR : L T 
ADVOGADA : DEBORA LUBKE CARNEIRO - SP325588

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno contra decisão monocrática que não conheceu
do  agravo  em  recurso  especial,  em  demanda  que  discute
obrigação  de  cobertura,  por  plano  de  saúde,  de  tratamentos
prescritos  ao  beneficiário  (psicologia  neurocomportamental  –
métodos  Floortime  e  At  Ease  –,  psicomotricidade  com
abordagem  aplicada  à  neurologia  –  método  At  Ease  –  e
psicopedagogia  neurológica  com  especialidade  em  terapia
cognitiva).  Pedido  de  provimento  para  destrancar  o  recurso
especial.
2. A agravante alega inaplicabilidade da Lei nº  14.454/2022 aos
fatos pretéritos, sustenta a taxatividade do rol da ANS e afirma
inexistência de necessidade de reexame de fatos e provas.  O
Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do
agravo em recurso especial. O Tribunal de origem registrou o não
enquadramento do caso no Tema Repetitivo 1.295.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  impugnou  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, à luz do art. 932,
III, do CPC, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e do art.
1.021, § 1º, do CPC, de modo a afastar a incidência da Súmula
182/STJ.
III. Razões de decidir
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4. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,
do CPC.
5. O agravo em recurso especial não impugnou, de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade,  incidindo  o  princípio  da  dialeticidade  e  a
Súmula  182/STJ. A  decisão  de  inadmissibilidade  possui
dispositivo único, impondo à agravante o ônus de enfrentar todos
os  fundamentos  impeditivos  (art.  932,  III,  do  CPC;  art.  253,
parágrafo único, I, do RISTJ; art. 1.021, § 1º, do CPC).
6.  O não enquadramento do caso no Tema Repetitivo 1.295 é
correto, pois o tema afetado limita-se à discussão sobre limitação
quantitativa  de  sessões  e  consultas  em  terapias
multidisciplinares, ao passo que a controvérsia dos autos versa
sobre  obrigação  de  cobertura  de  métodos  terapêuticos
específicos.
7. Há consonância do acórdão recorrido com a orientação desta
Corte acerca da aplicabilidade imediata da Lei  nº  14.454/2022
aos contratos  de  trato  sucessivo  em tratamentos  continuados,
atraindo a incidência da Súmula  83/STJ, sem demonstração de
distinção apta a afastar o óbice.
IV. Dispositivo 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. SÚMULA
182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que não conheceu
do  agravo  em  recurso  especial,  em  demanda  que  discute
obrigação  de  cobertura,  por  plano  de  saúde,  de  tratamentos
prescritos  ao  beneficiário  (psicologia  neurocomportamental  –
métodos  Floortime  e  At  Ease  –,  psicomotricidade  com
abordagem  aplicada  à  neurologia  –  método  At  Ease  –  e
psicopedagogia  neurológica  com  especialidade  em  terapia
cognitiva).  Pedido  de  provimento  para  destrancar  o  recurso
especial.

2. A agravante alega inaplicabilidade da Lei nº  14.454/2022 aos
fatos pretéritos, sustenta a taxatividade do rol da ANS e afirma
inexistência de necessidade de reexame de fatos e provas.  O
Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do
agravo em recurso especial. O Tribunal de origem registrou o não
enquadramento do caso no Tema Repetitivo 1.295.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso  especial  impugnou  especificamente  todos  os

Documento eletrônico VDA57441316 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/06/2026 11:29:54
Código de Controle do Documento: 51d4d58d-b8ef-4a48-8c55-3847985dc9ec



fundamentos da decisão de inadmissibilidade, à luz do art. 932,
III, do CPC, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e do art.
1.021, § 1º, do CPC, de modo a afastar a incidência da Súmula
182/STJ.

III. Razões de decidir

4. O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º,
do CPC.

5. O agravo em recurso especial não impugnou, de forma efetiva,
concreta e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade,  incidindo  o  princípio  da  dialeticidade  e  a
Súmula  182/STJ. A  decisão  de  inadmissibilidade  possui
dispositivo único, impondo à agravante o ônus de enfrentar todos
os  fundamentos  impeditivos  (art.  932,  III,  do  CPC;  art.  253,
parágrafo único, I, do RISTJ; art. 1.021, § 1º, do CPC).

6.  O não enquadramento do caso no Tema Repetitivo 1.295 é
correto, pois o tema afetado limita-se à discussão sobre limitação
quantitativa  de  sessões  e  consultas  em  terapias
multidisciplinares, ao passo que a controvérsia dos autos versa
sobre  obrigação  de  cobertura  de  métodos  terapêuticos
específicos.

7. Há consonância do acórdão recorrido com a orientação desta
Corte acerca da aplicabilidade imediata da Lei  nº  14.454/2022
aos contratos  de  trato  sucessivo  em tratamentos  continuados,
atraindo a incidência da Súmula  83/STJ, sem demonstração de
distinção apta a afastar o óbice.

IV. Dispositivo 

8. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do agravo em recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 500-505):

Trata-se  de  agravo  em  recurso  especial  interposto  por  Unimed
Campinas Cooperativa de Trabalho Médico, nos autos do processo nº
1005210- 73.2021.8.26.0650, contra decisão que inadmitiu o recurso
especial anteriormente manejado, com fundamento na Súmula 83/STJ
(e-STJ fls. 445). 

A agravante sustenta que o acórdão recorrido teria negado vigência e
aplicação à legislação federal invocada (e-STJ fls. 446/447 ). 

No  tocante  à  Lei  nº  14.454/2022, a  agravante  alega  sua
inaplicabilidade  ao  caso  concreto,  por  se  tratar  de  tratamentos
requeridos antes da entrada em vigor da referida norma, e defende que
a  análise  deve  se  pautar  nas  teses  firmadas  nos  EREsp  nº
1.886.929/SP, afirmando que, no caso, não estariam demonstrados os
requisitos para mitigação da taxatividade do rol da Agência Nacional de
Saúde  Suplementar  (ANS)  (e-STJ  fls.  447/448 ).  Reitera  que  as
coberturas obrigatórias dos planos regulamentados são determinadas
pela  ANS,  conforme  o  artigo  10  da  Lei  nº  9.656/1998, e  que  a
prestação de serviços é restrita aos tratamentos constantes no rol e
descritos no contrato, apontando afrontas à lei federal (e-STJ fls. 448).
Quanto aos óbices sumulares, a agravante afirma inexistir “harmonia”
entre o acórdão recorrido e a jurisprudência do STJ, além de ressaltar
que suas razões não se limitam à ausência de previsão no rol da ANS,
mas abrangem limitação contratual, exclusões legais e suposto caráter
experimental de tratamentos (e-STJ fls. 448). Em relação à Súmula nº
7 do STJ, sustenta que o recurso especial versa exclusivamente sobre
matérias  de  direito,  não  demandando  reexame  de  fatos  e  provas,
motivo pelo qual o óbice não incidiria (e-STJ fls. 449).

No  mérito  recursal  pela  alínea  a  do  inciso  III  do  artigo  105  da
Constituição, a agravante afirma ter demonstrado de forma minuciosa a
violação  dos  dispositivos  federais  invocados,  com indicação  precisa
dos artigos e exposição pormenorizada das razões pelas quais teriam
sido  contrariados  pelo  acórdão  recorrido  (e-STJ  fls.  449/450 ).
Assinala,  ainda,  que  à  época  dos  fatos  não  havia  no  rol  da  ANS
previsão  de  cobertura  para  os  métodos  requeridos,  apenas  para
métodos convencionais, e registra a alteração normativa pela RN nº
539/2022, vigente a partir  de  01/07/2022, a qual,  segundo sustenta,
não abrangeria o CID da agravada, mantendo-se ausente a cobertura
no rol (e-STJ fls. 450). 

Ao  final,  requer  o  provimento  do  agravo  para  destrancar  o  recurso
especial e determinar sua subida para julgamento, reiterando pedido
de publicações exclusivamente em nome de seu advogado (e-STJ fls.
450). 

A contraminuta ao agravo em recurso especial, apresentada por H. T.
de C. S., menor representada por sua genitora, assegura inexistência
de negativa de vigência de lei  federal,  aponta deficiência técnica na
fundamentação quanto às alíneas a e c do artigo 105, inciso III,  da
Constituição, afasta alegada divergência jurisprudencial e requer o não
conhecimento, ou, sucessivamente, o desprovimento do agravo, com
manutenção da decisão agravada (e-STJ fls. 458/460 ). 
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Em decisão fls.  473-474 (e-STJ),  determinei  o retorno dos autos ao
Tribunal de origem, em razão da pendência de julgamento do Tema
Repetitivo  1295,  no  qual  houve  a  determinação  de  suspensão  dos
recursos especiais e agravos em recursos especiais em andamento.
No  entanto,  o  Tribunal  de  origem devolveu  os  autos  a  esta  Corte,
consignando  que  o  presente  recurso  não  se  enquadra  no  referido
Tema (e-STJ fls. 480-481). 

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal ofertou parecer
pelo não conhecimento do agravo em recurso especial.
É o relatório. 

DECIDO. 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.
No tocante ao não enquadramento do objeto destes autos à questão
afetada no Tema Repetitivo 1.295, assiste razão à Corte de origem.
Isso porque a controvérsia veiculada no presente recurso refere-se à
obrigação de cobertura, pelo plano de saúde, de tratamentos indicados
ao  beneficiário,  consistentes  em  psicologia  neurocomportamental
(métodos  Floortime  e  At  Ease),  psicomotricidade  com  abordagem
aplicada à neurologia (método At Ease) e psicopedagogia neurológica
com especialidade em terapia cognitiva.
Todavia, o referido Tema Repetitivo circunscreve-se especificamente à
discussão acerca da limitação quantitativa de sessões e consultas de
terapias multidisciplinares prescritas a pacientes com transtorno global
do desenvolvimento, ou à recusa de cobertura fundada exclusivamente
nesse  critério  quantitativo  ,  situação  que  não  se  confunde  com  a
controvérsia posta nos presentes autos.
Posto isso, passa-se ao exame do agravo em recurso especial.
A decisão que inadmitiu o recurso especial restou assim fundamentada
(e-STJ fls. 440-442):

I. Trata-se de recurso especial interposto por Unimed Campinas
Cooperativa de Trabalho Médico, com fundamento no III, “a”, art.
105, da Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C.
3ª Câmara de Direito Privado.

II.  O  recurso  não  reúne  condições  de  admissibilidade.
Retroatividade da Lei  14.454/2022: A C. Segunda Seção do E.
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os EREsp 1886929/SP e
1889704/SP (Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJE de 3.8.2022),
fixou o entendimento de que rol de procedimentos obrigatórios
da ANS não tem natureza meramente exemplificativa. Contudo,
referida discussão foi superada com o advento da Lei nº 14.454,
de 21 de setembro de 2022, que reconheceu a exigibilidade de
tratamentos não previstos no rol da ANS, desde que sua eficácia
seja  comprovada  à  luz  das  ciências  da  saúde  ou  haja
recomendações à sua prescrição, feitas pela Conitec (Comissão
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de
Saúde) ou por órgãos de avaliação de tecnologias em saúde de
renome internacional. Ao analisar a aplicação do referido diploma
legal  a situações pretéritas,  a C.  Segunda Seção da E.  Corte
Superior expressamente se manifestou no sentido de que “Como
cediço, em âmbito cível, conforme o Princípio da Irretroatividade,
a  lei  nova  não  alcança  fatos  passados,  ou  seja,  aqueles
anteriores à sua vigência. Seus efeitos somente podem atingir
fatos  presentes  e  futuros,  salvo  previsão  expressa  em  outro
sentido e observados o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o
direito adquirido. Por outro lado, embora a lei nova não possa,
em regra, retroagir, é possível a sua aplicação imediata, ainda
mais  em  contratos  de  trato  sucessivo.  Dessa  forma,  nos
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tratamentos de caráter  continuado,  deverão ser  observadas,  a
partir  da  sua  vigência,  as  inovações  trazidas  pela  Lei  nº
14.454/2022, diante  da  aplicabilidade  imediata  da  lei  nova.”
(REsps  2037616/SP, 2038333/AM e  2057897/SP, Rel.  Min.
Nancy  Andrighi,  Rel.  para  acórdão  Min.  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, DJe de 8.5.2024, destaque original). No mesmo sentido:
AgInt no AREsp  2538296/SP, Rel.  Min. Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, Dje de 4.9.24; AgInt no REsp 2144617/SP, Rel.
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 12.9.24; REsp 2164450/SP,
Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Dje  de  3.9.24;  AREsp  2657939/CE,
Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  DJe  de  27.8.24;  AREsp
2527293/RS, Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  DJe  de  23.8.24;  REsp
2162957/SP, Rel.  Min.  Moura  Ribeiro,  DJe  de  22.8.24;  REsp
1932544/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 2.8.2024; EDcl
no REsp  2007747/CE, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe
15.7.24;  e  AREsp  2537191/DF, Rel.  Min.  Raul  Araújo,  DJe
22.5.24. Assim, evidenciada a consonância entre o V. Acórdão
recorrido e o entendimento superior acerca da aplicabilidade da
nova  disposição  legal  da  matéria,  impõe-se  a  inadmissão  do
presente  reclamo  com  suporte  na  Súmula  83  da  E.  Corte
Superior.
I. Trata-se de recurso especial interposto por Unimed Campinas
Cooperativa de Trabalho Médico, com fundamento no art. 105,
III, “a”, da Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na
C. 3ª Câmara de Direito Privado.
III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.
IV.  Alerto  que  esta  Presidência  não  conhecerá  de  eventuais
embargos declaratórios opostos contra a presente decisão. Isto
porque  o  E.  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  consagrou
entendimento  no  sentido  de  que  os  embargos  de  declaração
opostos contra decisão de inadmissão de recurso especial não
têm o  condão de  interromper  ou  suspender  o  prazo  recursal,
uma vez que o único recurso cabível  contra tal  despacho é o
agravo  em  recurso  especial  (nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp
1599563/RJ, 3ª  Turma,  Relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, in DJe de 03.11.2021; AgInt no AREsp  1875740/RJ, 4ª
Turma,  Relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  in  DJe  de
28.10.2021;  AgInt  nos  EDcl  no  EAREsp  1632917/SP, Corte
Especial,  Relator Ministro João Otávio de Noronha, in DJE de
11.03.2021 e AgInt no AREsp  1703448/RS, 4ª Turma, Relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, in DJe de 11.02.2021).

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes  os  requisitos  para  o  conhecimento  e  provimento  de  seu
recurso.
Ocorre,  contudo,  que  a  questão  já  foi  enfrentada  pela  decisão
recorrida,  que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas
postas.
Nos termos do art.  932,  inciso III,  do CPC e do art.  253,  parágrafo
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
agravo  em  recurso  especial  que  “não  tenha  impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida”.
Conforme  já  assentado  pela  Corte  Especial  do  STJ,  a  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  formada  por  capítulos
autônomos,  mas por  um único dispositivo,  o  que exige que a parte
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem,
inadmitiu o recurso especial.
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,  concreta  e
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pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas
ao mérito da controvérsia,  sob pena de incidência,  por analogia,  da
Súmula 182/STJ.
Observa-se  que,  no  presente  caso,  que  o  recurso  de  agravo  não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de
inadmissão. Do mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, bem como não
se  demonstrou  a  inaplicabilidade  dos  julgados  indicados  pelas
decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o
que inviabiliza o conhecimento das insurgências.
A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART.
535 DO  CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973  (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ ).
2.  Não  há  falar  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  se  o
tribunal  de  origem  motiva  adequadamente  sua  decisão,
solucionando  a  controvérsia  com  a  aplicação  do  direito  que
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido
pela parte.
3.  Não  pode  ser  conhecido  o  recurso  que  não  infirma
especificamente os fundamentos da decisão agravada, por óbice
da Súmula nº 182/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  726.599/DF, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  20/3/2018, DJe  de
3/4/2018. )

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  557  DO  CPC/73. INEXISTÊNCIA.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N°  182  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante
os  termos  do  Enunciado  Administrativo  nº  2  aprovado  pelo
Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos
com fundamento no  CPC/1973 (relativos a decisões publicadas
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma nele  prevista,  com as  interpretações
dadas  até  então  pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.
2.  A possibilidade de interposição de agravo regimental  contra
decisão monocrática proferida com esteio no art. 557 do CPC/73,
afasta  qualquer  alegação  de  ofensa  ao  princípio  da
colegialidade.
3.  O  agravo  regimental  não  impugnou  as  razões  da  decisão
agravada, pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e
356 do STF, em razão da ausência de prequestionamento dos
arts. 113, § 2º, 128, 165, 183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322,
parágrafo único, 458, II, III, 460 do CPC/73. Incide, no ponto, a
Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo do art. 545 do CPC
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão
agravada.
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4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.
(AgRg no REsp n. 1.464.098/GO, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 20/10/2017. )

Ressalte-se que a impugnação à Súmula 83 desta Corte pressupõe a
demonstração por meio de julgados atuais de que a jurisprudência do
STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou de que o
caso em exame apresentaria  distinção em relação aos precedentes
invocados,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese.  (AgInt  no  REsp  n.
2.182.998/SP, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,
julgado em 23/6/2025, DJEN de 26/6/2025. ).
Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

A legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do Código de

Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso inadmissível

ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
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ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.
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3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente caso, a decisão agravada examinou de forma suficiente e

fundamentada  todas  as  questões  suscitadas,  concluindo,  inicialmente,  pela

inaplicabilidade  do  Tema  Repetitivo  1.295/STJ ao  caso  concreto,  porquanto  a

controvérsia  dos  autos  não  versa  sobre  limitação  quantitativa  de  sessões

terapêuticas, mas sobre obrigação de cobertura de métodos terapêuticos específicos

indicados ao beneficiário.

No  mérito,  a  decisão  monocrática  destacou  que  o  acórdão  recorrido

encontra-se  em  consonância  com  a  orientação  jurisprudencial  consolidada  desta

Corte Superior no sentido de que, embora a Lei nº  14.454/2022 não retroaja para

alcançar fatos pretéritos, possui aplicação imediata aos contratos de trato sucessivo,

incidindo sobre tratamentos continuados a partir de sua vigência. Tal entendimento

vem sendo reiteradamente adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, circunstância

que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.

Além disso,  consignou-se que a parte agravante deixou de impugnar

especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
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especial, limitando-se a reiterar argumentos de mérito sem infirmar, de modo concreto

e pormenorizado,  os óbices processuais apontados na origem. Incide,  portanto,  o

entendimento consolidado na Súmula  182/STJ, segundo a qual é inviável o agravo

que não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em

observância  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  compete  à  parte  agravante

demonstrar objetivamente a inadequação dos fundamentos utilizados para inadmitir o

recurso especial, não sendo suficientes alegações genéricas ou mera reprodução das

razões anteriormente deduzidas. No caso concreto, não houve demonstração apta a

afastar os fundamentos adotados na decisão agravada, tampouco comprovação de

distinção relevante entre o caso dos autos e os precedentes indicados.

Dessa forma, inexistindo argumentos capazes de modificar a conclusão

anteriormente adotada, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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